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“Prestando Contas”

GABINETE DO PREFEITO

Lei nº 1.184 de 31 de março de 2016

(Iniciativa do Poder Executivo)

A Câmara municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

REVISÃO GERAL ANUAL

Art. 1o - Ficam revisadas em 1% (um por cento), as remunerações,

de natureza permanente, dos servidores públicos providos em caráter:

Efetivo, Comissão, Confiança, do Quadro Permanente de Pessoal, do Quadro

Suplementar e do Quadro Suplementar do Magistério Público Municipal,

da administração Direta e Indireta do Poder Executivo do Município de

Sumé;

§ 1° Os valores das Vantagens Permanentes Nominalmente

Identificadas - VPNI, por força do que dispõem os artigos 358 e 358-A da

Lei Complementar nº 24, de 27 de novembro de 2013, são revisados

igualmente em 1% (um por cento), considerados os padrões de vencimento

auferidos no mês de janeiro de 2016.

Art. 2º - O magistério público municipal é regido pelo piso nacional,

estabelecido pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC), proporcional

às 30 (trinta) horas trabalhadas. Em 2016, o reajuste é de 11,36%;

Art. 3º - O Chefe do Poder Executivo divulgará as novas tabelas de

padrões de vencimento dos servidores públicos, providos em caráter efetivo,

decorrentes da revisão geral de que trata este CAPÍTULO;

Revisão geral e anual da remuneração dos servidores públicos do
Poder Executivo referente ao ano de 2016, com base na Lei nº 1.152
de 16 de abril de 2015.

CAPÍTULO II
GRUPOS OCUPACIONAIS: QUADRO PERMANENTE E

QUADRO SUPLEMENTAR
Seção I

QUADRO PERMANENTE

Art. 4º - Os valores dos padrões de vencimento das carreiras que

integram os Grupos Ocupacionais:  ATIVIDADES DE NÍVEL

ELEMENTAR - código ANE-100; SERVIÇOS DE APOIO

ADMINISTRATIVO - código SAD-200; ATIVIDADES DE NÍVEL

INTERMEDIÁRIO - código ANI-300; MAGISTÉRIO PÚBLICO

MUNICIPAL – código MAG-400; ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR

– código ANS-500 e SERVIÇOS DE SAÚDE - código SSA-600, do Plano

de Cargos e Sistema de Carreiras do Quadro Permanente do Poder

Executivo, passam a ser, respectivamente, os constantes do ANEXO I,

tabelas 1, 2, 3, 4, 5 e 6, a esta Lei;

Seção II

QUADRO SUPLEMENTAR

Art. 5º - Os valores dos níveis de vencimentos únicos dos cargos

isolados de provimento efetivo do Quadro Suplementar do Poder Executivo

passam a constar no ANEXO II, tabela 1, a esta Lei;

CAPÍTULO III
REAJUSTAMENTO DE PROVENTOS E PENSÕES

CONCEDIDAS COM PARIDADE SALARIAL

Art. 6º - Os servidores inativos cujas aposentadorias são

embasadas pelo princípio constitucional da paridade salarial terão os seus

proventos adequados em conformidade com os seus paradigmas em

atividade.

Parágrafo único.  O disposto na cabeça deste artigo aplica-se às pensões

devidas aos respectivos dependentes.
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CAPÍTULO IV
REAJUSTAMENTO DE PROVENTOS E DE PENSÕES

CONCEDIDAS SEM PARIDADE SALARIAL

Art. 7º - Os proventos dos servidores inativos não amparados

pelo princípio da paridade salarial, tem suas aposentadorias embasadas

pelo art. 40, §§ 3º e 17 da Constituição Federal com proventos calculados

na forma da Lei Federal nº 10.887, de 18 de junho de 2004.

         § 1º Os índices de reajustamento definidos na cabeça deste artigo

aplicam-se às pensões devidas aos respectivos dependentes.

CAPÍTULO V
REMUNERAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM

COMISSÃO

Art. 8º - A remuneração dos cargos de provimento em comissão

que integram a Estrutura Administrativa da Prefeitura do Município de

Sumé – Administração Pública Direta - passa a ser a constante do ANEXO

III, tabela 1 e 2, a esta Lei.

Art. 9º - As remunerações dos cargos de provimento em comissão

e função de confiança que integram a Estrutura Organizacional do IPAMS

– Fundo Municipal de Previdência Social do Município de Sumé e da

Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito – SMTT, órgãos

integrantes da Administração Pública Indireta, passam a ser as constantes

do ANEXO IV, tabelas 1, 2 e 3 a esta Lei.

CAPÍTULO VI

ESTIPÊNDIOS DIVERSOS

Art. 10º - O estipêndio pecuniário mensal dos Conselheiros

Tutelares passa a ter o valor de R$ 880,00 (Oitocentos e oitenta reais).

Art. 11º - Cada cota do Salário-Família a que fazem jus os servidores

estatutários submetidos ao Regime Próprio de Previdência do Município

será paga em valor equivalente ao de idêntico benefício do Regime Geral de

Previdência Social do governo federal.

CAPÍTULO VII
SUPORTE ORÇAMENTÁRIO

Art. 12º - As despesas com a execução desta Lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no Orçamento do

Município para o corrente exercício financeiro.

CAPÍTULO VIII
CLÁUSULA DE VIGÊNCIA

Art. 13º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

produzindo efeitos retroativos a contar, de:

I – 1º de março de 2016 para o Salário Mínimo Nacional;

II – 1º de janeiro de 2016 para o Piso Nacional do Magistério;

        GABINETE DO PREFEITO DE SUMÉ (PB), em 31 de março de 2016

                               FRANCISCO DUARTE DA SILVA NETO

Prefeito
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GABINETE DO PREFEITO DE SUMÉ (PB), em 31 de março de 2016

                               FRANCISCO DUARTE DA SILVA NETO

                                                        Prefeito

Lei nº 1.185 de 31 de março de 2016

(Iniciativa do Poder Executivo)

Altera os níveis de vencimento dos cargos que integram os Grupos
Ocupacionais do Quadro Permanente de Pessoal – Efetivos e em
Comissão, do Quadro Suplementar da Admiistração Direta e Indireta
do Poder Executivo e reajusta proventos e outros estipêndios.

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte

lei:

Art. 1º - Os valores dos níveis de vencimento dos cargos de

provimento efetivo que integram o Quadro Permanente da Administração Direta

do Poder Executivo, passam a ser os constantes do ANEXO I, tabelas 1, 2, 3,

4, 5 e 6, e seus segmentos e quadros, a esta Lei;

Art. 2º - Os vencimentos dos cargos que integram o Quadro

Suplementar do Poder Executivo passam a ser os constantes dos ANEXOS II,

tabela 1, a esta Lei;

Art. 3º - A remuneração dos cargos de provimento em comissão que

integram a Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Sumé e da

Rede Municipal de Ensino, obedecerão aos valores constantes do ANEXO III,

tabela 1 e 2, a esta Lei;

Art. 4º - A remuneração dos cargos de provimento em comissão e

cargos de confiança que integram a Estrutura Organizacional do Fundo

Municipal de Previdência Social do Município de Sumé (IPAMS ) e da

Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito (SMTT), órgãos

integrantes da Administração Pública Indireta, passam a ser os constante do

ANEXO IV, tabelas 1, 2 e 3, a esta Lei;

Art. 5º - O estipêndio pecuniário mensal dos Conselheiros Tutelares,

bem como todos os demais servidores que percebem o salário mínimo nacional

em vigor, permanece no mesmo valor de R$ 880,00 (oitocentos e oitenta reais),

não sendo alterado nesta Lei.

Art. 6º - O reajuste dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS),

Agentes Comunitários de Endemias (ACE) e o Magistério Público Municipal,

são reajustados, mediante resolução específica do Governo Federal, não sendo

alterados seus valores nesta Lei;

Art. 7º - Cada cota do Salário Família a que fazem jus os servidores

estatutários submetidos ao Regime Próprio de Previdência do Município será

paga em valor equivalente ao de idêntico benefício do Regime Geral de

Previdência Social do governo federal;

Art. 8° - Os servidores inativos, cujas aposentadorias são embasadas

pelo princípio constitucional da paridade salarial, terão os seus proventos

adequados em conformidade com os seus paradigmas em atividade;

Parágrafo único. O disposto na cabeça deste artigo aplica-se às

pensões devidas aos respectivos dependentes.
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Art. 9º - As despesas com a execução desta Lei correrão à conta das

dotações orçamentárias próprias consignadas no Orçamento do Município

para o corrente exercício financeiro.

Art. 10º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação..

GABINETE DO PREFEITO DE SUMÉ (PB), em 31 de março de 2016

FRANCISCO  DUARTE  DA  SILVA NETO

Prefeito do Município
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GABINETE DO PREFEITO DE SUMÉ (PB), em 31 de março de 2016

FRANCISCO DUARTE DA SILVA NETO

Prefeito do Município
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PORTARIA Nº 4.714/2016

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, ESTADO

DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60,

inciso V, no que se combina com o art. 66 e art. 73, inciso II, alínea a, da Lei

Orgânica do Município e o art. 22, Inciso II, da Lei Complementar 24/2013.

RESOLVE:

NOMEAR SEBASTIANA MAELY SARAIVA DAS

CHAGAS SOUSA para o Cargo de SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO,

CULTURA E DESPORTO da Prefeitura Municipal de Sumé, Estado da Paraíba.

          GABINETE DO PREFEITO, EM 04 DE JANEIRO DE 2016

FRANCISCO DUARTE DA SILVA NETO
Prefeito

O PREFEITO MUNICIPAL DE SUMÉ, no uso das atribuições que

lhe foram conferidas pela Constituição da República Federativa do Brasil,

atendendo o que determina a Lei Orgânica Municipal em seu Artigo 61 inciso

V, combinado com o art. 214 da Magna Carta, Lei Federal nº 9394/96, Lei de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, art.11 inciso I e a Lei Municipal

nº 1.162/2015 em seu art. 9º, § 1º e Decreto Municipal nº 1.112/2015 resolve:

NOMEAR os membros que comporão o FÓRUM MUNICIPAL

DE EDUCAÇÃO – FME, no formato a seguir:

I – Dois representantes da Secretaria da Educação:

1. TITULAR: Sebastiana Maely Saraiva das Chagas Sousa

PORTARIA Nº 4.860 / 2016
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CARGO: Secretária de Educação - MAT: 984

1.1  SUPLENTE: Josinalda Neusa de Souza Miranda

CARGO: Professora do Ensino Fundamental I - MAT: 263

2. TITULAR: Lúcia de Fátima Simões dos Santos

CARGO: Professora do Ensino fundamental II - MAT:1286

      2.2 SUPLENTE: Maria Aparecida de Sousa Silva

CARGO: Professora do Ensino Fundamental I - MAT: 272

II- Dois representantes do Conselho Municipal de Educação:

1. TITULAR: José Antonio de Sousa Neto

CARGO: Auxiliar Administrativo - MAT: 706

     1.1 SUPLENTE: Edinete Batista de Assis

CARGO: Professora do Ensino Fundamental I - MAT: 3070

2. TITULAR: Alessandra Vilar de Sousa

CARGO: Professora do Ensino Fundamental I - MAT: 772

      2.2 SUPLENTE: Josean da Silva Lima

CARGO: Professor do Ensino Fundamental I - MAT: 914

III - Dois representantes do Conselho do FUNDEB-CONFUNDEB

1. TITULAR: Inaldo Lourenço da Silva

CARGO: Professor do Ensino Fundamental I - MAT: 955

      1.1 SUPLENTE: Rosimar Gonçalves da Silva

CARGO: Professora do Ensino Fundamental I - MAT: 218

2. TITULAR: Antonio Ferreira Neto

CARGO: Professor do Ensino Fundamental I - MAT: 915

      2.2 SUPLENTE: Patrícia Vasconcelos da Silva

CARGO: Professora do Ensino Fundamental I- MAT: 856

IV- Dois representantes do Sindicato dos Servidores Municipais

1. TITULAR: Adelina Mônica de Freitas Gonçalves

CARGO: Professora do Ensino Fundamental I - MAT:232

2.2  SUPLENTE: Claudeane Sousa do Nascimento

CARGO: Professora do Ensino Fundamental I - MAT: 853

2. TITULAR: Ceci Neves da Silva

CARGO: Professora do Ensino Fundamental I - MAT: 917

2.1  SUPLENTE: Maria Luciene Roque Rodrigues

CARGO: Professora do Ensino Fundamental I - MAT: 1062

V- Dois representantes dos Profissionais do Magistério

1. TITULAR: Lívio Rodrigues da Silva

CARGO: Professor do Ensino Fundamental II - MAT: 1285

      1.1 SUPLENTE: Djamilton da Silva Aquino

CARGO: Professor do Ensino Fundamental II - MAT: 930

2. TITULAR: José Egnaldo Alves de Araújo

CARGO: Professor do Ensino Fundamental I - MAT: 859

2.2  SUPLENTE: Maria Liliana da Silva

CARGO: Professora do Ensino Fundamental I - MAT: 589

GABINETE DO PREFEITO DE SUMÉ (PB) em 02 de abril de 2016

FRANCISCO DUARTE DA SILVA NETO

Prefeito


